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após acordo sobre -dívida 

por Jurema Baesse 
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O presidente do Banco 
Central (BC), Fernando 
Milliet, informou, ontem, a 
um grupo de deputados do 
PMDB, da Comissão de 
Economia do partido, que o 
Brasil só fará um paga-
mento simbólico dos juros 
("token payment") se ele 
estiver condicionado à assi-
natura de um acordo de 
reestruturação da dívida 
que seja conveniente ao 
País, segundo relato do de-
putado Irajá Rodrigues 
(P MDB-RS ). 

A Comissão de Economia 
do PMDB foi convidada por 
Milliet para um encontro-
almoço quando se discutiu 
a questão da dívida externa 
e dos juros internos. Segun-
do o deputado Fernando 
Gasparian (PMDB-SP), 
que também participou do 
almoço, o Brasil não deve 
fazer nenhum pagamento 
aos credores até que haja 
um acordo global sobre a 
questão da dívida, segundo 
relato do repórter deste 
jornal, Zanoni Antunes. 
"Não devemos pagar nada 
até fecharmos uma nego-
ciação. Nós não queremos 
dar calote em ninguém, o 
que queremos é um pouco 
mais de prazo". 

O líder Luiz Henrique já 
defende que o Brasil não 
deve pagar nada, nem sim-
bolicamente, antes que o 
acordo seja firmado. Mil-
liet destacou aos deputados 
que o "token payment" faz 
parte da estratégia de ne-
gociação do País e que ele 
não irá implicar o fim da 
moratória. 

Fernando Milliet 
A queda na Bolsa de Va-

lores de Nova York e no 
resto do mundo também foi 
discutida no almoço com 
Milliet, e foi considerado 
um ponto que poderá difi-
cultar a reestruturação da 
dívida do País. Para Gas-
parian, a queda da bolsa é 
preocupante. "E mais uma 
razão para que não se pã'- 
gue nada neste momento. O 
que poderá acontecer, de 
agora em diante, é que as 
receitas poderão cair e 
também o saldo comercial 
do País. Não devemos fa-
zer nenhum pagamento, 
por menor que seja, pois o 
Brasil precisa acumular 
reservas para enfrentar a 
crise que vem por aí." 

Segundo Rodrigues, o 
"token payment" ficaria 
depositado em um banco 
internacional e o seu saque, 
pelos bancos credores, es-
taria na dependência de 
um acordo formal de longo 
prazo com os bancos. 


